PARECER N° 1049, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 224, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe dá a denominação de “Vereador Adilson Ramon Monteiro Rodrigues” ao prédio do Poupatempo instalado no Município de Ourinhos. 

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 7a a 11a Sessões Ordinárias, de 24 a 30/03/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise da propositura em tela, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o artigo 24 da Constituição do Estado.

Primeiramente, observa-se, por meio da informação prestada pelo Departamento de Documentação e Informação – DDI desta Casa (fls. 10 e 15), que não há lei atribuindo o nome do homenageado a nenhum outro próprio público estadual, conforme regra estabelecida no inciso II do artigo 1º da Lei n.º 14.707, de 8 de março de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas. Acrescente-se, ainda, que o mesmo DDI citado registrou que não foi encontrado outro projeto de lei idêntico em tramitação.

Cumpre registrar, também, que a Secretaria de Gestão Pública enviou, como resposta ao ofício encaminhado por esta Casa de Leis, esclarecimentos formulados pela PRODESP – Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo (fls. 11 e 12) desaconselhando a denominação pretendida pelo presente projeto de lei. O pedido de indeferimento da propositura em tela tem como fundamento o notório conhecimento, por parte da população, dos postos do Poupatempo por suas respectivas localizações (endereços), e não por denominações. O argumento é digno de consideração, mas se reveste de natureza meritória e, portanto, deverá ser considerado quando da análise pela Comissão de mérito competente, não cabendo neste momento rechaçar o projeto por essa razão. Sob a ótica aqui analisada (constitucionalidade e legalidade), não existem óbices para a aprovação da proposta sobre a qual ora se debruça.

Por fim, lembramos que o documento de fls. 07 (certidão de óbito) atende ao disposto constante na alínea b do item I do artigo 1º da Lei n.º 14.707/2012.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 224, de 2015.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/5/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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